
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA______ VARA 

DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE SANTA AURORA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

 

Processo nº 204/2026 

 

RICARDO ALMEIDA BARROS, já qualificado nos 

autos da ação penal, que lhe move Ministério Público Estadual por intermédio de seu 

advogado infra-assinado, com fundamento nos artigos 396 e 396-A do Código de 

Processo Penal, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar: 

 

RESPOSTA À ACUSAÇÃO 

 

em face da denúncia ofertada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, pelas 

razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 

I – SÍNTESE DA ACUSAÇÃO 

 

O Ministério Público denunciou o acusado pela suposta 

prática de feminicídio qualificado, sustentando que o Réu teria causado a morte de 

JULIANA FERREIRA DOS SANTOS, ora vítima, em contexto de violência doméstica e 

familiar. 

 

Segundo a denúncia, o acusado teria iniciado discussão no 

interior do imóvel e, posteriormente, praticado agressões reiteradas que culminaram na 

morte da vítima. 

 

A peça acusatória fundamenta-se em laudos periciais, 

relatos testemunhais produzidos no inquérito policial, mensagens extraídas do aparelho 

celular da vítima e na presença do acusado no local quando da chegada das autoridades 

policiais. 

 



Contudo, apesar da gravidade dos fatos narrados, a defesa 

entende que a denúncia foi construída sobre premissas ainda frágeis, incompletas e 

insuficientemente esclarecidas. Como será provado abaixo. 

 

II – DA PRELIMINAR - DO CERCEAMENTO DE DEFESA E DA AUSÊNCIA DE 

ACESSO INTEGRAL ÀS PROVAS 

 

A presente ação penal já se inicia marcada por severas 

limitações ao exercício da defesa. Desde o oferecimento da denúncia, não foi garantido à 

defesa acesso integral aos elementos utilizados para sustentar a acusação. 

 

Não foram disponibilizados os relatórios completos das 

oitivas realizadas na fase inquisitorial, tampouco os laudos necroscópicos e documentos 

técnicos mencionados, reiteradamente, pelo Ministério Público. 

 

A acusação sustenta existir “conjunto probatório técnico e 

harmônico”, formado por provas periciais, científicas, testemunhais e digitais. No 

entanto, tais elementos não foram integralmente disponibilizados à defesa. Não se 

trata de mera formalidade. Torna-se impossível exercer defesa técnica adequada sem 

acesso aos documentos utilizados para sustentar imputação tão grave. 

 

A defesa sequer possui acesso completo às declarações 

testemunhais utilizadas para reforçar a narrativa acusatória. Também não foi 

disponibilizado integralmente o conteúdo técnico dos exames periciais apontados como 

prova central da dinâmica do fato. 

 

Trata-se de evidente cerceamento de defesa. 

 

A nossa carta maior traz em seu art. 5°, LV da CRFB/88 

que para que haja o devido processo legal é necessário que se aplique todas as normas 

garantidoras do ordenamento jurídico brasileiro, neste sentido: 

 



LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 

e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou 

entendimento no sentido de que é direito da defesa acessar integralmente os elementos já 

documentados no procedimento investigatório: 

 

É direito do defensor, no interesse do representado, ter 

acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 

em procedimento investigatório, digam respeito ao 

exercício do direito de defesa.  

(Súmula Vinculante 14 – STF)  

 

Diante disso, requer-se o reconhecimento da nulidade dos 

atos praticados sem pleno acesso aos elementos probatórios, com determinação de 

disponibilização integral dos documentos utilizados pela acusação. 

 

III – DA FRAGILIDADE DA ACUSAÇÃO E DA AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 

CONCLUSIVOS SOBRE A DINÂMICA DOS FATOS 

 

Embora a denúncia apresente narrativa grave e impactante, 

os elementos reunidos até aqui ainda estão longe de demonstrar, com a segurança 

necessária, a prática de homicídio doloso qualificado. 

 

Não existem testemunhas presenciais do fato. 

 

Toda a reconstrução apresentada pelo Ministério Público 

foi construída a partir de inferências realizadas durante a investigação. A denúncia 

menciona “múltiplas agressões”, “violência reiterada” e “animus necandi”, porém não 

descreve de maneira clara: a) como os fatos efetivamente se iniciaram; b) quem iniciou 

eventual luta corporal; c) qual foi a evolução concreta da discussão; d) em que momento 

teria surgido a intenção de matar e e) quais agressões decorreram de eventual confronto 

físico mútuo. 



 

As agressões mencionadas aparecem de maneira genérica, 

sem individualização precisa da dinâmica do ocorrido. Em um processo dessa gravidade, 

não é possível preencher lacunas relevantes apenas com presunções. 

Outro ponto extremamente relevante refere-se à ausência de 

exame de corpo de delito no próprio acusado. A denúncia sustenta ter havido luta corporal, 

resistência da vítima e confronto físico intenso. 

 

Ainda assim, não consta realização de exame pericial no réu. 

 

O código de processo penal é expresso quanto a 

necessidade de exame de pericial no caso de homicídio, vejamos: 

 

Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será 

indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 

indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. 

Parágrafo único. Dar-se-á prioridade à realização do 

exame de corpo de delito quando se tratar de crime que 

envolva: 

I - violência doméstica e familiar contra mulher; 

 

Tal omissão impede verificar eventual existência de lesões 

compatíveis com: a) confronto físico mútuo; b) legítima defesa; c) defesa recíproca ou d) 

dinâmica distinta daquela construída unilateralmente pela acusação. 

 

A ausência desse exame enfraquece diretamente a 

reconstrução acusatória. 

 

Conclui-se, portanto, que não há como provar que 

homicídio tenha sido feito pelo Réu ou ainda em quais circunstâncias ele ocorreu, 

devendo o Réu ser sumariamente absolvido. 

 

IV – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO SEGURA DO ANIMUS NECANDI 

 



A acusação afirma existir intenção deliberada de matar. 

Todavia, os elementos apresentados até aqui não permitem essa conclusão de forma 

segura. 

As mensagens eletrônicas mencionadas na denúncia 

demonstram, no máximo, relação conturbada e discussões intensas. Não se pode 

transformar automaticamente desentendimentos de relacionamento, em prova 

inequívoca, de vontade homicida previamente formada. 

 

A denúncia tenta utilizar expressões extraídas de conversas 

digitais como demonstração definitiva de intenção de matar, porém não há 

contextualização integral das mensagens, tampouco acesso completo da defesa ao 

conteúdo analisado. 

 

Diante da ausência de esclarecimento adequado sobre a 

dinâmica do conflito, não é possível afastar, neste momento processual, hipóteses 

juridicamente relevantes como: 

 

1) Lesão corporal seguida de morte; 

2) Resultado fatal decorrente de confronto físico; 

3) Ocorrência não intencional. 

 

A simples existência de lesões graves não basta, por si só, 

para demonstrar dolo homicida. 

 

V – DOS VESTÍGIOS E DA AUSÊNCIA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A 

SUPOSTA “RESIDÊNCIA DO CASAL” 

 

A denúncia trata como fato incontroverso que os fatos 

ocorreram na “residência do casal”. Entretanto, os documentos disponibilizados à defesa 

não esclarecem objetivamente quem efetivamente residia no imóvel, qual era a dinâmica 

concreta da convivência, se o acusado possuía residência fixa no local, se o 

relacionamento permanecia ativo, ou mesmo qual era a situação da convivência entre as 

partes no momento dos fatos. 

 



A denúncia afirma que o acusado “não soube explicar os 

vestígios encontrados”, porém não individualiza quais vestígios seriam incompatíveis 

com eventual convivência íntima ou frequência habitual no imóvel.  

Caso o acusado efetivamente residisse ou frequentasse 

regularmente o local, a existência de: material biológico, impressões, objetos pessoais, 

vestígios de presença ou contato físico seria absolutamente natural. 

 

A acusação, entretanto, transforma tais elementos em 

indicativos automáticos de autoria sem esclarecer premissas básicas indispensáveis à 

correta compreensão da dinâmica fática. 

 

Além disso, os próprios “vestígios” mencionados pela 

denúncia não são adequadamente descritos. 

 

Ademais, a denúncia faz referência genérica à existência de 

“vestígios” que supostamente vinculariam o acusado aos fatos, mas não apresenta 

descrição técnica minimamente detalhada desses elementos. A defesa não consegue 

identificar, de maneira clara, quais vestígios foram efetivamente encontrados, onde 

exatamente estavam localizados, qual sua relevância pericial concreta, se existe 

compatibilidade temporal entre eles e os fatos investigados, nem mesmo se houve 

observância adequada da cadeia de custódia.  

 

Em um processo dessa gravidade, não é possível tratar 

elementos técnicos de forma vaga ou conclusiva sem a devida individualização, 

especialmente quando tais vestígios são utilizados como fundamento central para 

sustentar a autoria delitiva. 

 

A defesa também ressalta a necessidade de esclarecimento 

acerca da testemunha Patrícia Gomes. A denúncia utiliza seus relatos para reforçar a 

dinâmica dos fatos, porém sequer há informações precisas sobre sua localização em 

relação ao imóvel, impossibilitando aferir a real capacidade de percepção auditiva dos 

fatos narrados. 

 

 



 

 

VI – DA AUSÊNCIA DE CONDUTA COMPATÍVEL COM TENTATIVA DE 

OCULTAÇÃO OU FUGA 

 

Outro elemento que merece atenção refere-se ao 

comportamento do acusado após os fatos. 

 

O próprio inquérito reconhece que o Réu permaneceu no 

local até a chegada das autoridades policiais. 

 

Não houve fuga. 

Não houve ocultação de cadáver. 

Não houve tentativa concreta de destruição de provas. 

 

O laudo necroscópico ainda estimou o tempo de morte em 

aproximadamente sete horas antes da realização do exame. Ainda assim, não existem 

elementos indicando tentativa de evasão ou obstrução das investigações. Tal circunstância 

não pode ser ignorada na análise da real dinâmica dos fatos. 

 

Outrossim, não constam nos autos antecedentes criminais 

desabonadores em nome do acusado. 

 

VII – DA ABSOLVIÇÃO OU, SUBSIDIARIAMENTE, DA DESCLASSIFICAÇÃO 

 

A defesa compreende a extrema gravidade dos fatos 

investigados. Justamente por isso, exige-se cautela ainda maior na análise da prova 

produzida. 

 

O processo penal não pode se apoiar em presunções, 

lacunas investigativas ou conclusões antecipadas. 

 



Nos termos do artigo 386 do Código de Processo Penal, a 

absolvição é medida cabível quando inexistirem elementos seguros capazes de sustentar 

acusação por crime doloso contra a vida. 

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa 

na parte dispositiva, desde que reconheça: 

VII – não existir prova suficiente para a condenação.  

 

No presente caso, ainda existem lacunas relevantes que 

impedem conclusão segura acerca da prática de homicídio doloso. A dinâmica dos fatos 

permanece indefinida, não há prova conclusiva da existência de animus necandi, inexiste 

exame pericial realizado no acusado apesar da narrativa de luta corporal, e a própria 

defesa segue sem acesso integral aos elementos probatórios utilizados pela acusação.  

 

Soma-se a isso o fato de que os vestígios mencionados ao 

longo da denúncia não foram adequadamente individualizados nem contextualizados 

tecnicamente. Diante desse cenário, permanecem dúvidas significativas não apenas sobre 

a reconstrução dos acontecimentos, mas também sobre a própria tipificação jurídica 

atribuída ao fato. 

 

Diante disso, requer-se a absolvição do acusado e a 

extinção do processo nos moldes do art. 386 do código de processo penal. 

 

Subsidiariamente, requer-se a desclassificação da 

imputação para crime diverso do doloso contra a vida, com remessa dos autos à 

Justiça Comum, diante da ausência de lastro mínimo seguro para submissão ao 

Tribunal do Júri. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 

que a desclassificação é possível quando os elementos produzidos não sustentam de forma 

segura o dolo de matar. 

 

VIII – DA IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO AUTOMÁTICA DAS 

QUALIFICADORAS 

 



Subsidiariamente, na longínqua hipótese de não ser esse o 

entendimento de Vossa Excelência requer a não aplicação das qualificadoras. 

 

As qualificadoras atribuídas pela denúncia exigem prova 

concreta e segura. Não podem ser presumidas. A motivação torpe, o meio cruel e o recurso 

que dificultou defesa da vítima dependem de reconstrução fática segura, o que ainda não 

ocorreu.  

 

A fragilidade da instrução impede, neste momento, 

reconhecimento automático das circunstâncias qualificadoras. 

 

 

IX – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer a Defesa: 

a) o recebimento da presente resposta à acusação; 

 

b) o reconhecimento do cerceamento de defesa diante da 

ausência de acesso integral aos elementos probatórios; 

 

 

c) a disponibilização integral dos laudos, oitivas e 

documentos utilizados pela acusação; 

 

d) o reconhecimento da nulidade dos atos praticados sem 

observância plena do contraditório e da ampla defesa; 

 

 

e) a produção de todas as provas admitidas em direito; 

 

f) requer a TOTAL IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO e a 

consequente absolvição do acusado, nos termos do 

artigo 386,VII do CPP; 

 



g) requer a CONSEQUENTE IMPRONÚNCIA DO 

RÉU; nos moldes no art. 413 do código de processo 

penal; 

 

h) subsidiariamente, a desclassificação da imputação para 

crime diverso do doloso contra a vida, com remessa à 

Justiça Comum; 

 

h) subsidiariamente ainda, o afastamento das qualificadoras 

não suficientemente demonstradas. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Santa Aurora/SP, 04 de maio de 2026. 

 

Giovany Pereira Vieira 

OAB/SP nº XXXXXX 

Lucas Ramos da Silva Novais 

OAB/SP nº XXXXXX 


